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Lenta, e com retrocessos, tem sido a evolução do Judiciário. E 

a história da humanidade não lhe tem dedicado significativo destaque. 

Se as Sagradas Escrituras, e outros textos do passado, 

assinalam a atuação de juízes na solução de conflitos, é de notar-se que 

não se vinha registrando uma participação decisiva desse segmento na 

condução dos povos e no aperfeiçoamento do processo civilizatório. Disso 

é eloqüente o exemplo dos Continentes mais antigos, onde, apesar do 

desenvolvimento cultural, social e político, nunca se deu relevo maior à 

atuação jurisdicional, a ponto de qualificar-se a atividade do Judiciário 

ainda hoje, em diversos países, como de mera “autoridade judicial”. 

Uma extraordinária mudança nesse panorama, no entanto, 

tem-se presenciado nos últimos tempos. E por múltiplas razões, a 

começar pelas transformações que ocorrem na sociedade dos nossos dias, 

impulsionada por uma revolução tecnológica no vértice da qual se colocam 

os meios de comunicação, a estreitar distâncias, aproximar fronteiras, 

intercambiar idéias e costumes, a globalizar a economia, facilitar o acesso 

à cultura, a irmanar os povos e a concretizar alguns dos seus sonhos mais 

acalentados. 

Com as conquistas espaciais, não só o homem chegou à lua e 

desvenda os mistérios do universo como também por satélites artificiais, 

que hoje povoam a atmosfera, podemos, além de muitas outras opções, 

acompanhar com absoluta nitidez, no mesmo instante, as imagens de 

acontecimentos que se verificam nos mais diversos pontos do planeta, 

comunicando-nos sem intermediários com países os mais distantes, tendo 

em nossos lares e escritórios, em fração de segundos, pelo avanço da 
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informática, pesquisas e informações que a cultura levou séculos para 

armazenar. Aviões, automóveis, trens e outros veículos, cada vez mais 

sofisticados e rápidos, transportam-nos com segurança e impressionante 

precisão. É um fascinante mundo em evolução, jamais imaginado por Júlio 

Verne, Marco Polo, Huxley ou pelos bravos navegadores da Idade Média. 

Com tão formidável transformação nos mais variados setores, 

muda o próprio perfil da sociedade e seu comportamento. 

A exemplo das mudanças impostas pelas grandes descobertas 

do final do século XV, do advento do constitucionalismo resultante das 

transformações políticas do século XVIII e da revolução industrial do 

século XIX, a revolução tecnológica deste século convive com uma 

sociedade marcadamente de massa, na qual, ao lado da explosão 

demográfica, do acesso da mulher aos postos de comando e do apelo ao 

consumo, ascendem cada vez mais os interesses coletivos e difusos no 

confronto com os interesses meramente individuais. 

Nesta moldura, os conflitos sociais ganham nova dimensão, 

reclamando novos equacionamentos, soluções mais efetivas, um processo 

mais ágil e eficaz e um Judiciário mais eficiente, dinâmico e participativo 

na preservação dos valores culturais, na defesa de um patrimônio que é 

de todos e que transcende os próprios interesses individuais e de grupos 

para situar-se no plano dos direitos fundamentais do homem. 

Como assinalou com a sua reconhecida sensibilidade jurídica o 

Professor Carlos Fernando Mathias1,  

a humanidade está em plena fase da chamada terceira 
geração dos direitos do homem, vale dizer, dos assim 
designados direitos de solidariedade, como o direito ao 
desenvolvimento, o direito ao patrimônio comum da 
humanidade e o direito ao meio ambiente.  

                                                 
1 “Direito e Justiça”, Correio Braziliense, Brasília, junho/97. 

 
 

2



O Judiciário em Um Mundo em Transformação 

Outra, aliás, não é a lição de Antônio Augusto Cançado 

Trindade2. Com efeito, ao lado dos direitos civis e políticos (primeira 

geração), dos direitos sociais, econômicos e culturais (segunda geração), 

emergem os direitos que, além de ter por valor supremo o homem, o 

focalizam sob ângulo da fraternidade. 

Por outro lado, os direitos fundamentais clássicos cedem lugar, 

em vários aspectos, a esses novos direitos fundamentais, que repudiam a 

inatividade do Estado e sua omissão, reclamando atuação positiva. São 

direitos à prestação ou à participação (Leistungsrechte oder 

Teilhaberechte). 

Daí a ilação de que o Judiciário, como Poder ou atividade 

estatal, não pode mais manter-se eqüidistante dos debates sociais, 

devendo assumir seu papel de participante dos destinos das nações, 

também responsável pelo bem comum, especialmente em temas como 

dignidade humana, redução das desigualdades sociais, erradicação da 

miséria e da marginalização, defesa do meio ambiente e valorização do 

trabalho e da livre iniciativa. Co-partícipe, em suma, da construção de 

uma sociedade mais livre, justa, solidária e fraterna. 

                                                 
2 Titular da Corte Interamericana de Direitos Humanos e ex-presidente do Instituto  
Interamericano de Direitos Humanos. 
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